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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância Acusatória/Investigativa nº 23084. ____/20__-__
Portaria (de designação) ____, de __/__/20__, publicada no Boletim da  CPPAD ou CORREG/UFRA (observar qual o boletim da publicação da portaria de designação da comissão processante no site da Corregedoria), Edição Extraordinária de __/__/20__
Membros: ____; ____ e ____
Localização da Comissão: ____ – Telefone (91) ____
Email: ____


À Magnífica Reitora da Universidade Federal Rural da Amazônia 

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância Acusatória/Investigativa, designada por meio da Portaria nº ______, de __/__/20__, publicada no Boletim Interno da CPPAD ou CORREG/UFRA (observar qual o boletim da publicação no site da Corregedoria), Edição Extraordinária de __/__/20__, com o objetivo de apurar eventuais responsabilidades administrativas descritas no processo nº 23084.____/20__-__,, vem, respeitosamente, apresentar o respectivo: 

RELATÓRIO FINAL

1) Dos antecedentes
A presente apuração decorreu de _______________. 
(Resumir os fatos ocorridos antes da instauração da comissão, indicando, inclusive, a data da ciência da suposta irregularidade pela autoridade instauradora - ponto importante para a análise da prescrição anterior à instauração).

2) Da instauração
A comissão foi instaurada pela Portaria nº ____, de __/__/20__, da Reitoria da Universidade Federal Rural da Amazônia, publicada no Boletim da CPPAD, Edição Extraordinária de __/__/20__, prorrogada pela Portaria nº ____, de __/__/20__, publicada no Boletim da CPPAD, Edição Extraordinária de __/__/20__, reconduzida pela Portaria nº ____, de __/__/20__, publicada no Boletim da CPPAD, Edição Extraordinária de __/__/20__. (especificar todas as prorrogações e reconduções)
Este Processo Administrativo Disciplinar teve por objeto principal a apuração das supostas irregularidades cometidas pelo servidor __________________, referentes a _____________________.

3) Da Instrução 
Esta CPAD iniciou seus trabalhos no dia __/__/20__ (data), conforme Ata de Instalação e Inícios dos Trabalhos (fl. __). 
A notificação inicial do acusado foi feita em __/__/20__ (data) (fl. __). Na ocasião lhe foi facultado acompanhar, por si ou por procurador devidamente constituído, todos os atos e diligências a serem praticados, bem como ter vista do processo na repartição, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial, conforme garantias constitucionais. Na oportunidade, foram disponibilizadas ao servidor cópias dos autos que integravam este PAD.
A partir da Ata de Deliberação nº __/20__ (fl. __), decidiu-se por:
a) arrolar como testemunha ...;
b) juntar como apenso o processo ...;
Seguindo, a partir da Ata de Deliberação nº __/20__ (fl. __), decidiu-se por realizar diligência ...
Já a partir da Ata de Deliberação nº __/20__ (fl.__), a comissão decidiu por notificar como acusados os servidores ...
...
Por fim, a partir da Ata de Deliberação nº __/20__ (fl. __), decidiu-se por:
a) requerer junto à ...; 
b) indiciar os acusados ...; 
c) citar os indiciados para apresentarem defesa escrita nos termos do artigo 161, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.112/90.

4) Da Indiciação
Remeter-se ao termo de indiciação, descrevendo as irregularidades que foram ali identificadas e especificar as provas levadas em consideração, o nexo causal entre essas provas e a irregularidade praticada, a autoria e a tipificação adotada.

5) Da Defesa
O servidor ______________________________ apresentou defesa final em __/__/20__ (data), por meio da qual formulou as seguintes alegações: 
a) ________________________________________________________; 
b) ________________________________________________________; 
c) ________________________________________________________. 
...

6) Da Conclusão
Em virtude de todo o exposto, com atenção ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, esta comissão entende pela absolvição do servidor ______________, matrícula __________, lotado na _________________(unidade de lotação) e em exercício na _______________(unidade de exercício), pelos seguintes motivos: ______________________________________________________________. 

Ou 

Em virtude de todo o exposto, com atenção ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, esta comissão entende que o servidor ______________, matrícula __________, lotado na _________________(unidade de lotação) e em exercício na _______________(unidade de exercício), pelos fatos acima descritos, incorreu nas seguintes infrações _________________________________, respectivamente enquadradas nos arts. ____________________ da Lei nº 8.112, de 1990. 

Como atenuantes, apontam-se _______________________________. 

Como agravantes identificam-se _____________________________. 

Nesse sentido, este colegiado manifesta-se a Vossa Senhoria pela aplicação da pena de ___________ ao servidor ______________, matrícula __________.

7) Das recomendações
Por fim, recomenda-se encaminhar cópia do presente Relatório Final ao __________________ (órgão/autoridade competente), em razão de ______________________________ (especificar os motivos ou sugestões de medidas de melhorias de gestão).
8) Do encaminhamento à Autoridade Instauradora
Encerrados os trabalhos, a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar submete à apreciação de Vossa Senhoria os autos do presente processo, nos termos do art. 166 da Lei n° 8.112, de 1990.

Belém, ___ de ______ de 20___.


________________________
(NOME DO PRESIDENTE)
 Presidente

________________________
(NOME MEMBRO)
 Membro

________________________
(NOME MEMBRO)
 Membro


*As informações que se encontram em vermelho devem ser preenchidas de acordo com as especificidades de cada comissão.
*As informações que estiverem entre parênteses “( )” devem ser excluídas.
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